PARECER Nº 582, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 133, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de recolhimento e disposição final, ambientalmente adequada, aos animais mortos em rodovias do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 28 de março a 03 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

 
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as concessionárias que exploram as rodovias do Estado de São Paulo a dar uma disposição final ambientalmente adequada aos animais mortos nas rodovias. 

 
A disposição ambientalmente adequada dos animais mortos nas rodovias em local apropriado para esse fim, evita o risco de contaminação do solo, do lençol freático, da fauna e da flora, minimiza os riscos à saúde pública e garante a segurança do usuário da via. 

 
Notamos que a correta disposição das carcaças dos animais mortos tem o condão de proteger o meio ambiente e a saúde pública, bem como garantir a segurança dos usuários das rodovias.

 
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso VI do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

 
Ademais, o mesmo artigo 24 de nossa Carta Magna prescreve, em seu inciso XII, a competência concorrente dos Estados-membros para dispor sobre proteção e defesa da saúde.

 
Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 193 e 220, atribuiu ao Estado o dever de proteger o meio ambiente e de dispor sobre ações de proteção à saúde, nos seguintes termos:

“Art. 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar, e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de: 

Art. 220 – As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.”

 
Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação do meio ambiente e da saúde pública, os quais são direitos difusos, ou seja, pertencem a toda a coletividade. 

 
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da integridade do meio ambiente e da saúde pública, uma vez que obriga que ocorra uma disposição correta dos animais mortos nas rodovias do Estado. 

 
Cumpre ressaltar que a propositura não pretende legislar sobre concessão ou permissão de serviços públicos, não invadindo, portanto, a competência privativa do Governador para legislar sobre tais assuntos.

 
Ademais, a obrigatoriedade de recolhimento e disposição final ambientalmente adequada dos animais mortos nas rodovias não implica alteração unilateral das condições originais da concessão, nem acarreta aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato.

 
Sabemos que pelo contrato de concessão das rodovias as concessionárias têm a obrigação de prestar um serviço adequado aos usuários, garantindo, além de boas condições de tráfego e segurança, um meio ambiente sustentável e proteção à saúde.

 
Ressaltamos que todos os contratos de concessão das rodovias do Estado possuem cláusulas que obrigam as concessionárias a prestar um serviço adequado aos usuários, o que reforça o fato de que a medida sob análise em nada altera as condições contratuais vigentes.

 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 133, de 2017.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Professor Auriel – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Marcio Camargo – Carlos Cezar – Afonso Lobato 

